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    PREFÁCIO




    Por Paulo Júnior Melo da Luz




    Doutor em Ciências da Comunicação pela UNISINOS,




    na linha de pesquisa Cultura, Cidadania e Tecnologias da Comunicação




    Tema recorrente dos nossos dias, a inclusão dificilmente é colocada nas pautas governamentais, principalmente no contexto político do Brasil de hoje. Pelo contrário, o atual governo federal (2019-2022) é combativo à inclusão nos mais diversos âmbitos, desde a linguagem até mesmo às políticas públicas que poderiam ampliar a experiência e aceitação escolar de crianças com deficiência. É por isso que a pesquisa de Neli Costa se faz tão relevante e é escrita no tempo certo.




    De maneira simples, mas com a profundidade que a temática demanda, ela percorre um trajeto pelas legislações brasileiras sobre a inclusão da pessoa com deficiência na escola, além de traçar um comparativo interessante com o cenário de Portugal, através de uma imersão no país. Além disso, nos permite uma aproximação à realidade através do caso do menino Felipe, que dá concretude às problemáticas apontadas pela pesquisadora.




    A leitura desse livro é importante porque sugere uma necessidade urgente de repensarmos nossos papeis enquanto parte de uma sociedade deficiente de propostas eficazes de inclusão nas escolas. É fundamental entendermos o que podemos fazer pela transformação de um mundo mais acessível. Desde as nossas relações, podemos trazer a mudança de perspectivas acerca da inclusão, para que as esferas de poder governamental e econômico façam, também, sua parte.




    Na relação entre a maternidade e a paternidade, até o período de matrícula escolar de uma criança, dificilmente alguém que não está em contato direto com a deficiência pensará as questões de inclusão, acessibilidade e a dificuldade de encontrar uma escola inclusiva. Precisamos sair do mero discurso de aceitação e reconhecimento da diversidade. É preciso abraçar as pautas, sair da negação sobre nossa frágil legislação e ir para a ação.




    Neste livro, estão sugestões fundamentadas sobre o que é possível fazer, desde a capacitação de profissionais da educação e da saúde até possibilidades que a tecnologia oferece para adaptação dos ambientes escolares. Se mães e pais de filhas e filhos com deficiência enfrentam inúmeros desafios ao buscar um espaço educacional acolhedor, devemos pensar: esse espaço realmente existe? Nós, que trabalhamos com educação, psicologia, comunicação e humanidades, estamos trabalhando também por essas pessoas?




    É preciso que as alunas e os alunos de “inclusão” tenham essa nomenclatura superada para que sejam efetivamente incluídos na sociedade, como integrantes e partícipes que são tão dignos de cidadania como aqueles já incluídos pela norma estabelecida e pelas leis vigentes.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A pesquisa trazida neste livro abordou a temática das políticas públicas de inclusão escolar de crianças com deficiência no Brasil e em Portugal, a partir de um estudo de caso. Teve como objetivo geral investigar as políticas públicas de inclusão escolar no Brasil e em Portugal, no que tange à existência de redes de apoio e suporte à escolarização regular de crianças com deficiências, tendo como base um estudo de caso de inclusão em uma escola regular.




    O caso, que veio da prática profissional da autora, trata-se de um menino de 6 anos, com paralisia cerebral, matriculado em uma escola regular da rede pública que foi acompanhado por 2 anos, a partir de sua entrada na escola (no período entre março 2018 a dezembro de 2020). A partir do estudo de caso, foi desenvolvida uma pesquisa de abordagem qualitativa, descritivo-exploratória e transversal, combinando o uso da técnica da observação participante, análise de documentos e entrevistas individuais com roteiro semiestruturado.




    Os resultados apontam para a necessidade de um maior preparo profissional da equipe multidisciplinar escolar, mas também observa a falta de mobiliários e de materiais de tecnologia assistivas. É apontada, inclusive, a viabilização de mais políticas públicas que auxiliem na formação de professores para atuar junto aos/às alunos/as com deficiências no ensino regular, pois ainda são deficitárias. Mesmo não dispondo de preparação suficiente, as/os professoras/es buscam fazer o trabalho da melhor maneira possível.


  




  

    1 INTRODUÇÃO: AS TRAJETÓRIAS PARA ENTENDER A INCLUSÃO ESCOLAR DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA




    Na atualidade, muito tem se falado em inclusão de crianças com deficiência nas escolas de ensino regular. Novos ou velhos desafios para um sistema educacional ainda não contemplados. Um tema constante e provocativo para a sociedade como um todo. Professores, pais, mães e comunidade acadêmica entram em acaloradas discussões a respeito de quais modificações devem ser feitas. Debates que visam compreender que nada é fixo, estabelecido e incapacitante na condição humana, principalmente pela sua singularidade e subjetividade.




    No entanto, frequentemente, percebe-se que em famílias nas quais vivem crianças com deficiências, inúmeras dificuldades são enfrentadas diante do desconhecido. Sofrem incompreensões, não sabem como agir ou que caminhos tomar para obter um melhor resultado para os/as filhos/as. Sentem-se perdidos frente às inúmeras opiniões e contradições que surgem de familiares e, até mesmo, de profissionais no momento da inclusão na escola regular. Quem tem filho/a com deficiência ainda costuma ficar em dúvida de qual escola escolher. Se optam por uma escola especial ou regular. Para compreendermos estas dúvidas e opiniões, faz-se importante entender os caminhos percorridos pela escola especializada no Brasil.




    De acordo com Silva (1986), a primeira escola especializada no Brasil surgiu a partir de um brasileiro cego que estudou em Paris. Ele foi o idealizador do primeiro Instituto para meninos cegos no Brasil. Até o surgimento dessas primeiras escolas, as crianças com deficiências não eram aceitas nas escolas regulares e nenhum outro lugar. Portanto, a história da educação especial no Brasil nasceu de uma iniciativa do Governo Imperial e teve como principais marcos a criação do “Instituto dos Meninos Cegos”1, em 1954, e do “Instituto dos Surdos- Mudos”2, em 1857, ambos no Rio de Janeiro. (BUENO, 1993; MAZZOTTA, 1996).




    A fundação desses dois Institutos representou uma grande conquista para o atendimento às pessoas com deficiência visual e auditiva, abrindo espaço para a conscientização e discussão sobre sua educação. No entanto, não deixou de “se constituir em uma medida precária em termos nacionais, pois em 1872, com uma população de 15.848 cegos e 11.595 surdos no país, eram atendidos apenas 35 cegos e 17 surdos” nestas instituições. (MAZZOTTA, 1996, p. 29). Importante salientar que a Educação Especial se caracterizou por ações isoladas e o atendimento se referiu mais às deficiências visuais e auditivas e, em menor quantidade, às deficiências físicas.




    Na década de 1950, mundialmente, se discutiam os objetivos e a qualidade dos serviços da educação especial. No Brasil acontecia uma ligeira expansão das classes especiais, comunitárias, privadas e sem fins lucrativos. As modificações sociais, mesmo com maiores intenções do que atos, foram aparecendo em múltiplas esferas e contextos e, sem dúvida, a implicação legal nestas mudanças foi de essencial importância.




    A educação especial é uma modalidade de ensino proposta a educandos com necessidades educativas especiais no campo da aprendizagem, originadas de deficiência física, sensorial, mental ou múltipla, ou de características como altas habilidades, superdotação ou talentos, seguindo parâmetros da Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI) e do Ministério da Educação (MEC). A educação especial é aquela em que profissionais especializados, como educador físico, professor, psicólogo, fisioterapeuta, fonoaudiólogo e terapeuta ocupacional trabalham e atuam para garantia do atendimento.




    A Constituição Federal de 1988 teve um papel importante sobre a regulamentação da Lei de Ensino Regular, no seu artigo 208, que estabelece a integração escolar enquanto preceito constitucional, preconizando o atendimento aos indivíduos que apresentam deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. (BRASIL, 1988). Por conseguinte, no Brasil, começaram a dar início às altercações em torno do novo modelo de atendimento escolar, designado inclusão escolar. Esse novo modelo surge como uma reação contrária ao processo de integração. Portanto, o movimento pela inclusão no Brasil desenvolveu e passou a concentrar a atenção de educadores e outros profissionais, ligados ou não à pessoa com deficiência, em concordância no ideal de que inclusão conjecturava oposição à exclusão.




    Algumas análises tendem a considerar a emergência do fato contemporâneo como demonstração de um processo histórico da sociedade brasileira, um período marcado por exclusões que têm suas origens na escravidão. A partir desta marca estrutural, a sociedade brasileira apresentou-nos diferentes períodos, expressões distintas, de processos sociais seguidos por uma mesma lógica econômica e/ou de cidadania excludente. Ou seja, a exclusão acontece por diferentes nuances, sejam por classe social, crenças, deficiências, cor, posição social, etc.




    Cornelsen (2006, p. 194) aponta que “a exclusão na escola e na sociedade acontece não somente com as crianças especiais, mas com todas as crianças que se diferenciam do grupo (...).” Com referência à exclusão escolar e às mudanças sociais nas tentativas de integrar as crianças excluídas, é pertinente compreender que esses processos estão sempre em constantes transformações. Existem diferenças que passam da exclusão para a integração, e daí para o próximo passo: a educação inclusiva que visa novas perspectivas. Ela teve seu marco na década de 1990 no Brasil, quando estudiosos também a identificaram como uma nova problemática social e a necessidade de estabelecer uma conceituação. Pelo viés da educação, tanto a integração como a inclusão, abordam a incorporação da criança com deficiência no ensino regular, com uma diferença básica.




    Para Bueno (2001), a diferença entre a integração e a inclusão está sujeita a como a escola vai lidar com a deficiência. Conforme este autor, a integração toma como pressuposto que a dificuldade habita nas características das crianças com necessidades educativas especiais, sendo que a inclusão em escolas regulares só acontece quando as condições pessoais possibilitam. (BUENO, 2001). Já a inclusão coloca a demanda da incorporação dessas crianças pelo ensino regular sob outra perspectiva, distinguindo a existência das várias diferenças. Essa compreensão pondera as diferenças humanas normais, sendo que a escola deve moldar-se às necessidades dessas crianças.




    Para Dens (1998), a diferença existente é que os dois termos se referem a situações de inserção diferentes. O referido autor pontua as seguintes características que distinguem os termos “integração” e “inclusão”: integração refere-se a intervenções indispensáveis para que a criança com necessidades especiais possa acompanhar a escola, individualmente com a criança e não com a escola; inclusão é o contrário, é um movimento focado na criança, buscando um currículo correto para incluí-la. Desde então, as ações no mundo todo repercutem positivamente, visando discussões acerca desta problemática.




    Na conferência de Jomtien, na Tailândia, ocorrida entre 05 e 09 de março de 1990, foi aprovado o plano de ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem. Mais tarde, a Declaração de Salamanca, ocorrida na Espanha em 1994, emergiu de movimentos provocados no mundo todo, na ação pelos direitos das pessoas com deficiência. Este documento foi organizado na Conferência Mundial sobre Educação Especial, formada pelo governo da Espanha em cooperação com a UNESCO, contando com a participação de mais de oitenta países, entre eles Brasil e Portugal. Partindo desses movimentos, se originaram novos objetivos para fornecer diretrizes básicas para a formulação e melhora de políticas e sistemas educacionais, sendo considerado um dos fundamentais documentos mundiais visando à inclusão social. Esta foi uma consequência mundial que solidificou a educação inclusiva. (unesco, 1994).




    Segundo Parolin (2006), a educação inclusiva se caracteriza por um processo em que se desenvolve a participação de todos/as os/as alunos/as nas escolas de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação da cultura, da prática e das políticas vivenciadas nas escolas, de modo que estas respondam à diversidade de alunos/as. Tem enfoque humanístico e democrático, que compreendem o indivíduo em suas singularidades, abrangendo os objetivos, o crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos sem distinção.




    Conforme Montoan (2003, p. 19), “a educação inclusiva pode ser definida como a prática da inclusão de todos independente de seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou cultural, em escolas e salas de aula onde as necessidades desses alunos sejam satisfeitas”. Pensando nessa mesma linha, Parolin (2006, p. 29) pensa que “o princípio da Inclusão Escolar é a certeza de que todos têm o direito de pertencer, de que necessitamos compreender e aceitar as diferenças”.




    Mantoan (2003) reflete que a educação inclusiva necessita ser compreendida como uma tentativa a mais de acolher as dificuldades de aprendizagem de todos/as os/as alunos/as no sistema educacional. O mais importante para a criança com deficiência é ter autonomia, poder se expressar livremente e ser reconhecida pelo seu esforço, e não necessariamente aprender os conteúdos como as outras crianças. Por isso, a inclusão é um movimento que busca repensar a escola, de forma a transformar o sistema educacional da discriminação em um sistema educacional para todos. O objetivo é repensar a escola na forma como funciona o sistema educacional, não somente a criança com alguma deficiência, mas também a criança com altas habilidades/superdotação. Um olhar diferenciado para cada sujeito, com a necessidade de ser visto na sua singularidade.




    A inclusão é um tema recorrente e significativo para a nossa sociedade, na qual cada vez mais pesquisas e discussões, em diferentes áreas técnicas, dão novo sentido e maior abrangência social ao assunto. Sobretudo, é importante rever as questões culturais construídas ao longo do tempo. Consideramos, então, pertinente indagar: independentemente da deficiência, existe uma inclusão escolar possível para todos e todas?




    Este livro, surgido a partir de uma dissertação de mestrado, tem o intuito de problematizar a inclusão escolar da criança com deficiência a partir de um estudo de caso, “o caso Felipe”. Desse modo, a investigação emerge de nossa prática profissional, a partir do discurso da mãe de um menino com paralisia cerebral, que tinha desejo de incluir seu filho na escola regular, contrariando aos demais familiares, que achavam melhor colocá-lo em uma escola especializada. Ela dizia que seus familiares eram contra a inclusão escolar, pois entendiam que o menino sofreria muito e não aprenderia nada, pois não era capaz de aprender devido à sua deficiência, causada pela paralisia cerebral.




    Diante do relato da mãe de Felipe e sobre suas inquietações, surgiram alguns questionamentos: como acontece a inclusão escolar da criança com deficiência? Quais são as informações oferecidas às famílias sobre o método de inclusão? Quais são as redes de apoio via políticas públicas no Brasil e em Portugal? Existem diferenças e similaridades entre Brasil e Portugal na questão da inclusão escolar da criança com deficiência?




    Por que Portugal? Primeiramente, porque o mestrado em Diversidade Cultural e Inclusão Social permite essa parceria com o Instituto Politécnico de Leiria, em Portugal. Em segundo lugar, pelo Brasil ter sido colonizado por portugueses, fazendo com que herdássemos muitos costumes, culturas, idioma, entre outras coisas que nos deixaram a partir da colonização. Além dessas questões, busca-se refletir sobre quais avanços e/ou retrocessos referentes à inclusão escolar das crianças com deficiências aconteceram até agora nos respectivos países.




    Para compreender este caminho, foi preciso examinar a legislação vigente sobre inclusão escolar, cotejar os progressos percorridos nesse campo, identificando e descrevendo como se posicionam as políticas públicas na implantação e aperfeiçoamento deste sistema de ensino, o que já vem sendo construído nas escolas públicas do Brasil e de Portugal, dentre outros aspectos relevantes.




    A pesquisa teve como objetivo geral conhecer e analisar as políticas públicas de inclusão escolar existentes no Brasil e em Portugal, no que tange à existência de redes de apoio e suporte à escolarização regular de crianças com deficiências, tomando como referência empírica o contexto da escola regular da cidade de Novo Hamburgo e de Leiria.




    Para tanto, buscamos trabalhar os seguintes objetivos específicos: a) descrever e analisar um caso de inclusão escolar efetivado com suporte familiar de uma criança com deficiências em Novo Hamburgo; b) identificar e analisar possíveis redes de apoio estabelecidas no âmbito das políticas públicas de suporte à escolarização de crianças com deficiências, disponíveis em Novo Hamburgo e na cidade de Leiria, em Portugal; c) descrever possíveis dificuldades enfrentadas na escolarização das crianças com deficiências por famílias brasileiras e portuguesas; d) identificar e analisar diferenças e similaridades entre Novo Hamburgo e Leiria, Portugal, no que tange à inclusão escolar de crianças com deficiência.




    A dissertação foi desenvolvida tendo como ponto de partida o acompanhamento do “caso Felipe”, uma história de inclusão na escola regular de Novo Hamburgo, sendo que fizeram parte do estudo de caso os pais, assim como os professores titulares, auxiliares, direção e supervisor pedagógico da escola que Felipe frequenta. A partir das inquietações suscitadas pelo “caso Felipe” e visando conhecer como ocorre a inclusão escolar em Portugal, inauguramos uma segunda etapa na pesquisa, por meio de observações participantes em dois agrupamentos escolares localizados no Conselho de Leiria, em Portugal. Além disso, também realizamos entrevistas individuais, com roteiro semiestruturado, com 1 diretor, 1 psicóloga e 6 professores dos referidos agrupamentos escolares, além de estudos acerca da legislação portuguesa sobre inclusão escolar.




    A presente dissertação está composta por oito capítulos.




    Capítulo um: introdução do tema e breves considerações sobre a problemática, justificativa, objetivos, metodologia e instrumentos utilizados na coleta de dados.




    Capítulo dois: apresentação do “caso Felipe”, a experiência na determinada questão, como aconteceu, a história da mãe de Felipe, sua luta diante das dificuldades e, principalmente, suas vitórias.




    Capítulo três: a trajetória no Mestrado, os caminhos percorridos e as inquietações geradas a partir do “caso Felipe”. A oportunidade de conhecer a realidade em Portugal, o diário de campo, a imersão no Instituto Politécnico de Leiria e a aproximação à realidade de inclusão escolar no respectivo país. O retorno para o Brasil e a qualificação do projeto.




    Capítulo quatro: apresenta um breve histórico mundial da deficiência, de modo geral, desde seus primórdios até a atualidade. Também apresenta um histórico da educação especial no Brasil e em Portugal, pontuando os caminhos trilhados de forma semelhantes e diferentes.




    Capítulo cinco: discutimos a condição de ser pai e mãe de uma criança com deficiência, focando, em especial, nos aspectos referentes à expectativa criada no momento da geração de um/a filho/a. Abordamos questões relativas à criança e ao princípio criativo, estando este presente no bebê desde as primeiras experiências de contato com a realidade, tendo deficiência ou não.




    Capítulo seis: discutimos como as famílias e as escolas fazem esta interlocução, destacando barreiras e possibilidades de superação.




    Capítulo sete: discussão sobre as redes de apoio à Inclusão Escolar adotadas pelo Ministério da Educação em Portugal e no Brasil.




    Capítulo oito: realçamos alguns resultados para apoiar nossos argumentos e considerações finais.




    




    

      

        1 Atualmente, é chamado de Instituto Benjamin Constant.


      




      

        2 Hoje se chama Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES.
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